
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 145.457 - PA (2016/0045849-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO PARÁ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SJ/SP 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : WALTER MASAKI TANISUE 

EMENTA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA. 

INTERROGATÓRIO. VIDEOCONFERÊNCIA DETERMINADA PELO 
JUÍZO DEPRECADO. IMPOSSIBILIDADE. FACULDADE DO JUÍZO 
DEPRECANTE. CONFLITO CONHECIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SUSCITANTE.

1. A oitiva por videoconferência – não obstante seja medida 
que visa agilizar a prestação jurisdicional, recomendada pelo Conselho 
Nacional de Justiça e pelo Conselho da Justiça Federal – é faculdade 
conferida ao Juízo da causa, não podendo o Juízo deprecado determinar 
modalidade de oitiva diversa daquela que lhe foi deprecada. 

2. As hipóteses de recusa no cumprimento da carta 
precatória estão elencadas no art. 267 do Código de Processo Civil, 
aplicado supletivamente ao Processo Penal, nenhuma delas 
correspondendo ao caso dos autos.

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, o Suscitante.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitante, Juízo Federal da 

4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Jorge 

Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 145.457 - PA (2016/0045849-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO PARÁ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SJ/SP 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : WALTER MASAKI TANISUE 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de conflito de competência suscitado pelo Juízo Federal da 4ª 

Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará em face do Juízo Federal da 5ª Vara de 

Ribeirão Preto.

Consta dos autos que o Juízo Suscitado expediu carta precatória dirigida 

a uma das Varas Criminais de Belém/PA, para interrogatório de réu na Ação Penal n. 

0005679-32.2013.403.6102.

O Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, por 

sua vez, determinou “a remessa dos autos à Central de Videoconferência desta 

Seccional para ajustar, junto ao Juízo deprecante, a fixação de data e hora de audiência 

mediante videoconferência” (fl. 11).

Comunicado, o Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária de Ribeirão 

Preto apontou que “Embora seja possível a realização de audiência por 

videoconferência, a decisão sobre a conveniência e oportunidade acerca da realização 

por meio de videoconferência cabe, evidentemente, ao juízo da ação, e não ao juízo 

deprecado.” (fl. 14) para, em seguida, solicitar o cumprimento da precatória nos termos 

em que ordinariamente deprecada.

Diante disso, o Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 

Pará suscitou o presente conflito de competência, argumentando que “o interrogatório 

do réu é ato personalíssimo e deve ser feito pelo juiz da causa, mormente quando estão 

disponíveis todos os meios necessários para a realização da videoconferência” (fl. 16).

Encaminhados os autos ao Ministério Público Federal, este se manifestou 

pelo não conhecimento do conflito (fl. 31/35).

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 145.457 - PA (2016/0045849-4)

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Assiste razão ao Juízo Suscitado.

O art. 185, § 2º, inc. II, do Código de Processo Penal, ao prever a 

possibilidade de oitiva do acusado por videoconferência, destaca a excepcionalidade da 

medida, elencado as situações em que esta poderá ser adotada:

Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade 
judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na 
presença de seu defensor, constituído ou nomeado.      

§ 1o  (...)
§ 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, 

de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do 
réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico 
de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida 
seja necessária para atender a uma das seguintes finalidades: 

I - prevenir risco à segurança pública, quando exista 
fundada suspeita de que o preso integre organização criminosa ou de que, 
por outra razão, possa fugir durante o deslocamento;           

II - viabilizar a participação do réu no referido ato 
processual, quando haja relevante dificuldade para seu comparecimento 
em juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal;            

III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou 
da vítima, desde que não seja possível colher o depoimento destas por 
videoconferência, nos termos do art. 217 deste Código;                  

IV - responder à gravíssima questão de ordem pública.         

Por outro lado, a oitiva por videoconferência – não obstante seja medida 

que visa agilizar a prestação jurisdicional, recomendada pelo Conselho Nacional de 

Justiça e pelo Conselho da Justiça Federal – é faculdade conferida ao Juízo da causa, 

não podendo o Juízo deprecado determinar modalidade de oitiva diversa daquela que 

lhe foi deprecada. 

Ademais, a aplicação supletiva do art. 267 do Código de Processo Civil, 

aponta que a recusa no cumprimento da carta precatória somente poderá ocorrer 

quando, I - a carta não estiver revestida dos requisitos legais; II - faltar ao juiz 

competência em razão da matéria ou da hierarquia; III - o juiz tiver dúvida acerca de sua 

autenticidade, não sendo evidente nenhuma das hipóteses, no presente caso. 

A respeito, trago os seguintes precedentes desta Corte:
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PROCESSUAL  PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA QUE  RESIDE  FORA  DA  
JURISDIÇÃO  DO  MAGISTRADO  COMPETENTE. CARTA 
PRECATÓRIA.  RECUSA  NÃO  FUNDADA NAS HIPÓTESES DO 
ATUAL ART. 267 DO CPC.   CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  
CONHECIDO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO SUSCITADO.

1.  As  hipóteses  de  recusa  de  cumprimento  de  carta 
precatória constituem  rol  taxativo  e  tinham  previsão  no então art. 209 
do Código  de  Processo Civil, correspondente ao atual art. 267 do novo 
diploma  legal,  isto  é,  ao  juízo  deprecado  somente é permitido devolver  
 carta   precatória   quando  não  estiver  revestida  dos requisitos legais, 
quando carecer de competência em razão da matéria ou  da  hierarquia  
ou,  ainda,  quando  tiver  dúvida acerca de sua autenticidade,  não  
estando,  no  caso  em exame, a recusa do Juízo suscitado respaldada 
por nenhuma das hipóteses legais.

2.  "Conquanto recomendável seja realizada por 
videoconferência, não compete  ao  Juízo  deprecado  determinar forma 
de audiência diversa daquela  delegada,  recusando-se  assim ao 
cumprimento da deprecata" (CC  135.834/SP,  Rel.  Ministro  NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 31/10/2014).

3.  Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo 
Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas, o suscitado.

(CC 148.747/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 30/11/2016)

CONFLITO  NEGATIVO  DE COMPETÊNCIA. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. OITIVA DE   TESTEMUNHA   QUE   RESIDE  
FORA  DA  JURISDIÇÃO  DO  MAGISTRADO COMPETENTE:  
FACULDADE.  CARTA  PRECATÓRIA.  RECUSA  NÃO FUNDADA 
NAS HIPÓTESES DO ART. 209 DO CPC. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DEPRECADO.

1.  A  utilização  da  videoconferência  prestigia  o  princípio  
da identidade  física  do  juiz  (art.  399,  §  2º, do CPP) e atende a 
recomendações tanto do Conselho Nacional de Justiça (Plano de Gestão 
para  o  funcionamento de Varas Criminais e de Execução Penal - item 
3.8.3.2.1.3.2 e Resolução n. 105/2010) quanto do Conselho da Justiça 
Federal  (Provimento  n.  13, de 15/03/2013) que visam a facilitar e agilizar  
o  funcionamento  da  justiça,  em  busca de uma prestação jurisdicional  
mais  célere e efetiva, em consonância com a garantia da razoável 
duração do processo inscrita no inc. LVIII do art. 5º da CF/88.

2.  Isso  não  obstante, a oitiva de testemunhas que residem 
fora da jurisdição  do magistrado competente para o julgamento da ação 
penal foi  tratada  como  faculdade  pelo Código de Processo Penal, em 
seu art. 222, § 3º.

3. Aliando a norma processual penal às disposições do 
Processo Civil sobre   a   carta   precatória,  esta  Corte  tem  entendido  
que  a videoconferência  é  sobretudo uma faculdade e que o juízo 
deprecado somente  poderá  negar cumprimento à carta precatória se 
ocorrer uma das  hipóteses  taxativamente  previstas  no  art.  209 do 
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Código de Processo  Civil,  aplicável  à  seara penal com amparo no art. 
3º do CPP. Precedentes.

4.  Situação  em  que  a  recusa  do  Juízo deprecado não 
se deu por nenhuma  das  causas  previstas na regra do art. 209 do CPC, 
mas com fundamento  nas  orientações  contidas  na  Resolução n. 
105/2010 do Conselho  Nacional de Justiça e no Provimento n. 13/2013 
do Conselho da  Justiça  Federal,  que  não  podem  se sobrepor à Lei 
Processual Penal.

5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 4ª Vara  da  Seção  Judiciária do Estado do Amazonas, o 
suscitado, para dar cumprimento à carta precatória expedida pelo Juízo 
Federal da 9ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de Campinas/SP.

(CC 145.281/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 
04/05/2016)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. OITIVA DE TESTEMUNHA. DOMICÍLIO DIVERSO. CARTA 
PRECATÓRIA. RECUSA INFUNDADA.

VIDEOCONFERÊNCIA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DEPRECADO.

1. A recusa ao cumprimento da deprecata só pode ser 
embasada nas hipóteses do art. 209 do Código de Processo Civil, 
aplicado por força de interpretação analógica autorizada pelo art. 3º do 
Código de Processo Penal.

2. Conquanto recomendável seja realizada por 
videoconferência, não compete ao Juízo deprecado determinar forma de 
audiência diversa daquela delegada, recusando-se assim ao 
cumprimento da deprecata.

3. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO 
FEDERAL DA 1A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

(CC 135.834/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 31/10/2014)

Diante disso, voto no sentido de conhecer do presente conflito para 

declarar a competência do Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 

Pará, o suscitante, para o cumprimento da carta precatória expedida pelo Juízo Federal 

da 5ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de Ribeirão Preto/SP.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2016/0045849-4 PROCESSO ELETRÔNICO CC     145.457 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056793220134036102  113381820154013900  56793220134036102

EM MESA JULGADO: 27/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SJ/SP 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : WALTER MASAKI TANISUE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitante, Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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